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PARECER JURÍDICO N° 20/2026

Ref.: 1° TERM0 ADITIVO A0 CONTRAT0 n°. 06/2025 -Pronogar o prazo de vigência o

Comkia;fio Tr° 0612025 , icscic"he à "pi.estação de serviços epecíf icos de assessa.cm3e]tio, nos procedimeitios

de implaniação e erNio do sistema de escriti«ação digital e das obrigações fiscais, preridenciárias e trabalhistas

fl§ocí.a//",  por  mais  12  (doze)  meses",  para  o  período  compreendido  entre  19/08/2026  a

19/08/2027, em conformidade com o art. 107, da Lei n° 14.133/21, bem como com as Cláusulas

SÉTIMA do Contrato Original ".

ANÁLlsE TURÍDlcA.  DmEITo ADmllsTRATlvo.
LICITAÇÕES         E         CONTRATOS.         ADITIVO.
PRORROGAÇÃO DO CONTRATO. PROCEDIMENT0
SOB    A   ÉGDE   DA   LEI   N°.    14.133/2021.    PELA
LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO.

1.  RELATómo

Trata-se   de   análise   dos   aspectos   legais   do   procedimento   tombado   sob   a

nomenclatura  "1°  Termo  Aditivo  ao  Contrato  n°.  06/2025",  no  qual  a  CÂMARA  DE

VEREADORES DE ITABAIANA/SE visa prorrogar o prazo de vigência do contrato n°.

06nNÊ5,   reÂeie"fie   à   "`prestação   de    serviços    específiicos    de    assessoramento,    nos

procedimentos de implc[ntação e erri/io do sistema de escrituração digital e das obrigações

fiscais,   previdenciárias   e   trabalhistas   (E-social)",   paiíL  o  pe:riodo  compieemdido  errüe

18/08/2026 a 18/08/2027, em conformidade com o art.107, da Lei n° 14.133/21, bem como

com a Cláusula Sétima do Contrato Original".

Em consulta realízada ao PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL - PCA de

2026 deste Poder Ilegislativo, temos a estimativa de R$ 30.000,00 (trinta míl reais) para a

contratação do referido servíço, objeto da presente lícitação, ou seja, um custo mensal de R$

2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)].
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Compõem  o  processo  admiristrativo:  a) Relatório  de  Fisca]  do  Contrato;  b)

Oficio com a solicitação para a renovação do contrato; c) De€laração de Disponibi]idade

Orçamentária; d) Justificativa para a renovação e; e) minuta do termo aditivo:

Os autos seguem a esta Procuradoria para opírião da legalidade do procedimento,

nos temos do Art. 53 da l.ei de Licitações e Contratos2.

É o breve relatório. À fimdamentação.

2.   FUNDAMENTAÇÃO.

A Nova Lei de Licitações e Contrato estabelece:

Art. 107. Os contratos de serviços e fomecimentos contínuos poderão ser pronogados
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em
edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços pemanecem
vantajosos  para  a Administração,  pemitida a  negociação  com  o  contratado  ou  a
extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

De bem notar, o novo dispositivo legal mantém redação parecida com o antigo art.

57, inciso 11, da l,ei n° 8.666/93, este com os seguintes dizeres:

Art. 57.  A duração dos contratos reridos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos rclativos:
11 - à prestação de serviços a serem executados de fomia contínua, que
devei.ão Lei. a sua du.ação diineüsioüada com visias à obletição de pJ.eços e
condições mais vantajosas para a administração, limitada a duação a
sessenta meses.

2 Art.  53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá pam o órgão de assessoramento jurídico da

Admiiristi-ação, que reàlizará controle prévio de lçBdidade mediante análise jurídica da contratação.
§ 1 ° Na elaboração do parecer juridico, o órgão de assessoramento jurídico da Admiristração deverá:
I - apreciar o proccsso licitatório confome critérios objetivos prévios de atribuição de prioridadc;
11 -redirir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de foma clara e objetiva, com apreciação
de todos os elementos indispcnsáveis à contratação e com cxposição dos prcssupostos dc fato c dc direito levados
em consideração na análise juridica;
HI ~ (\ETADO).
§ 2° (VETADO).
§ 3° Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico. a autoridade deteminará a divulgação
do edital de licitação conforme disposto no ai.i-  54.
§4°Nafomadesteartigo,oórgãodeassesslõ=:ntojurídicodaAdministraçãotambémrealizarácontroleprévio
de legàlidade de contratações diretas, acordos, temos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a

êneres e de seus termos aditivos.
reristro
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A grande diferença reside no fato de a Nova I£ei pemitir a prorrogação do contrato

até atingír o prazo de 10 ídez) anos coma os 60 ísessenú) mcses previstos na Lei Anterior.

Entretanto, como já díto, os disposítivos iegais em questão têm muitos pontos em

comuns,  sendo necessária a observância dos requisitos para a prorrogação  do  contrato:  a)

previsão expressa de possibilidade da prorrogação no Edital e no Contrato; b.) contrato que se

quer aditivar ainda estar vigente; c) que o serviço prestado seja de natureza contínua; d) que
vise à obtenção de preços e condições mais vantajosas paia a Admínistração; e) anuência da

Contratada e; Í) justificatí+ra fomiàl, Írianifestação do fisc-ri e aütorização pFé-via da autoridade

superior. Passemos a análise de cada um destes itens.

H.  a)  PREVISÃO  EXPRESSA  DE  POssmlLDADE  DA  PRORROGAÇÃO  NO
EDITAL E N0 CONTRATO.

Para que seja possível a prorrogação, há a necessidade de expressa prevísão em

editàL. A propósito, cumpre ressaltar a posição da Advocacia Geral da União - AGU através

da Orientação n°. 65, em que define que a prorrogação também deve constar expressamente

no contrato.

Vejamos:

Dispõe que a legalidade da prorrogação dos contratos administrativos de prestação de
serviços continuados demanda expressa previsão no editd e na cláusula contratuál.

No presente caso, não há propriamente edital, haja vista a contratação oririnária ter

sido fimada mediante dispensa em razão do baixo valor. 0 que há neste tipo de contratação é
"fõo some#Je " o  aviso  de  contratação direta, a fim de possibilitar eventtml  sugimento de

interessados, nos temos do Art. 75, §3°3.

Contudo, o fato de inexistir edital não impede a prorrogação nos casos

de contratação dire€a,  desde que, entre outros  req.iàísí€cs,  haja previsão coz?Ltratual

neste sentído. Cítamos, como exemplo da possibilidade, o Acórdão n°. 2884/21  do

Tribunal de Contas do Paraná -TCE/PR:

3 § 3° As contratações de qiie ti.atíün os incisos 1 e H do captit deste artigo sei.ão prefereiicjalniente pi-ecedidas de

divulgação de aviso em sítio eletrônico oficiàl, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a
objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas

mais vmtajosa.
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"Consulta.   Prorro£ação   de   contrato   de   prestacão   de   servi€o__ _£rutipg_aL±Q±

Ê;=L#o.#ímLmiündudedüe=.P|LFcad2a+#####:'¥
pela autoridade competente para celebrar o contrato, verificada a regularidade fiscal,
trabàlhista e econômico-financeira e comprovada a vantajosidade dessa prorrogação
para a Administração,  além da necessidade de publicação do respectivo extrato da

irí5o&gsooco#Ú::gsd27n,àiTpí:nsmú;!àf-.ccó#s#TmAt'oÊaN®ri:i3É:=Ão#:RA
MUNICIPAL     DE     MARINGÁ.     "TERESSADO:-MARI0     MASSA0
HOSSOKAWA,     RELATOR:-CONSEIHEIR0     IVENS     ZSCHOERPER
LINHARES, ACÓRDÃO N° 2884/21 - TRIBUNAL PLENO"

Em análise ao conmto originário, constata-se que a CLAUSULA SETIMA

permite a prorrogação. Nestes temos:

CLÁ_T_TST_TL^.SE.T"_^_-DOPP_^Z,O{Art,92,VHdakin°14.133/2021)

7.1. Este contrato tem o prazo de vigência 12 (doze) meses contados a partir da dataú
da sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, podendo ser
pronogados nos temos da lerislação em vigor.

Assim,  tendo  em  vista  a  exÉstência  de  previsão  contratual,  resta  superado  o

primeiro requisito.

11. b) CoNTRATo QUE sE QUER ADrrlvAR AmDA ESTAR vlGENTE

Confome entendem os Tribunais de Contas do País, as àlterações nos contratos

administrativos, com a confécção do respectivo temo adítivo, devem ser ftitas durante o prazo

de vigência do ajuste, sendo vedado a elaboração de temos adítivos com efeitos retroativos,

vejamos:

AUDITORIA.  CONVÊNIOS.  FNDE.  CONSTRUÇÃO  DE  19  ESCOLAS
NO  ESTADO  DE  TOCANTINS  .  PARALISAÇÕES  NAS  OBRAS  POR
]cNo]£iAk]¥ásDgp+o]scD%N:£â]TÂNDTOE.oppRR£#oDÊAçiGOÊNc]DAF

OITIVA    PRÉV!A    À    MEDIDA    CAUTELAR.    CONTRATOS    POR
ESCOPO.  PRORROGAÇÃO DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO POR
TEMPO     IGUAL     AO     DA     PARALISAÇÃO.      DETERMINAÇÃO.
RECOMENI)AÇÃO. ARQUIVAMENTC}.  i. A i.eEra é a Lirürrü¥acão du
contrato   administrativo   mediante   a   forma[izacão   do   resDectivo
termo aditivo. antes do término do DraLzo de víf!êDcia do aiuste. aínda
aue ami)arado em um dos motívos do art. 57. § 1°. da Lei n° 8.666. de
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concreto,  os períodos de paralisação por iniciativa da contratante  como
períodos de  suspensão da contagem do prazo de vigência do contrato de
obras,  com  o intuito de evitar o prejuízo da comunidade destinatária do
objeto  de  inquestionável  interesse  público,  mesmo  diante  da  inércia  do
agente   em   formalizar   tempestivamente   o   devido   aditamento   para   a

FToc::;goa:ã:5d2o23::z8: dÉeç:::í::sã£#à£bÉ etDOE  C^RVALHO,  Data  de
Julgamento:  27/01/2016)

***

Acórdão 1866/2008-Plenário: Temo aditivo contratual  deve ser fimiado antes do
fim  da vigência do contrato oririnàL,  de\Jendo constar nos  documentos  as  efetivas
datas em que foram assinados.

Acórdão 1746/2009-P]enário: No caso de prorrogação de contrato administrativo,
deve   ser   observada  a  vigência   do   ajuste   oririnário.   evitando-se   a  assinatura
extemporânea de aditivo.

Acórdão 2569/2010-Primeira Câmara: No caso de promogação contratuàl, o temo
de aditamento deve ser providenciado até o témino da vigência da avença oririnária.
Transposta  tal  data,  não  será  mais  possível  a  prorrogação  ou  continuidade  da
execução, sendo considerado extinto o condato.

No mesmo sentido se encontra a Orientição Normativa n° 03, da Advocacia-

Geral da União:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU NO 03noo9
Na  análise  dos  processos  relativos  à  prompgação  de  prazo,  cumpre  aos  órgãos
jurídicos  verificar se  não  há  exdapolação  do  atual  prazo  de vigência,  bem  como
eventual  ocorrência de solução de continu.dade nos aditivos precedentes,  hipóteses
que  configuram  a  extinção  do  üuste,  impedindo  a  sua  pronpgação.  (Indexação:

SEg:à:gE+:::::f;,Í:TÉ£#%:à6ófàue¥993fN=iii#Re.no#jn#
MMV; Acórdãos TCU 211A2008-Plenário e 100/2008-Plenário).

Esse requisito está devidamente ctmprido, porquanto, como se extrai do Contrato

Originário, também da supracitada CLÁUSULA SÉTIMA o  acordo tem vàlidade de  12

(doze) meses a contar da data da assinatura. Como visto, o contrato foi publicado no PNCP em

19 de Agosto de 2025 e com validade de 12 (doze) meses, estando, portanto, ainda vígente.

H. c) QUE 0 SERVIÇO PRESTAD0 SEJA DE NATUREZA CONTÍNUA

ANovaLeideLicitaçõeseContratosdiscípnnaacercadoqueé"servjçopresjacJo

de natweza contínua" ..

S de lu
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A.rt.  6°.  inciso  XV:  serviços  e  fornecimentos  contínuos:  serviços  contratados  e
compras  realizadas  pela  Administração  Pública  para  a  manutenção  da  atividade
administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prol ongadas;

Perceba-se,  iricialmente,  que  a  redação  colocou  em  um  mesmo  patamar  os
`/or#ecj.me#Íos" e os  "servj.Ços",  o que leva a crer na superação do Art.15 da lnstrução

Normativa n°. 05/2017.

Dos Serviços Prestados de Foma Contínua e Não Continua
Art.  15.  Os  servicos  Drestados  de  foma  contínm  são  aoueles  oue.  Dela  sua
eessencialidade.  visam  atender  à  necessidade  i)ública  de  forma  i)ermanente  e
contínua. i)or maís de um  exercício rLnanceiro.  assezumndo a intef!ridade do
patrimônio público ou o ft]ncionamento das atiridades finalísticas do órgão ou
entidade. de modo oi]e sua internii)cão Dossa comDrometer a Drestacão de um
servi€o Dúb]ico ou o cuinDrimento da missão instituciona].
Parágrafo  único.  A  comatação  de  serviços  prestados  de  foma  continua  deverá
observar os prazos previstos no art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993

Isto porque,  com a Nova Lei de Licítações, serviço ou fomecimento contínuo

possui relação direta e fimdamental com a reiteração da necessidade da Adminístração Pública,
nnão mais com a fiiequência da execução do objeto.

Neste sentido, transcrevemos entendimento do renomado doutrinador MARÇAL

JUSTEN FII,HO:
Tortanto,   o  núc]eo  da  definicão  legal  reside  m  natureza  da  necessidade
administratíva a ser atendida. A continuidade do servico retrata. m verdade. a
Dermanência da necessidade Dública a ser satisféita. Ou sçja, o dispositivo àbrange
os serviços destinados a atender necessidades públicas pemanentes, cujo atendimento
não exaure prestação semdhante no ftturo.74

"0 nosso)

Com base nisto - pemanente necessidade da Administração Pública - o serviço

é o auxílio na transmissão de infomações e de obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas

referentes aos servidores e aos parlamentares da Câmara Mmicipal de ltabaiana/SE junto aos

meios/canais oficiais do Govemo Federal.

Desta maneira, resta patente a pemanente necessidade.
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H. d) QUE VISE À OBTENÇÃO DE PREÇOS E CONDIÇÕES MAIS VANTAJOSAS

PARA A ADMINISTRAÇÃO

Outra exigência do artigo  107, da Lei n°.  14.133/2021  é a obtenção de preços

vantajosos. Analísando o contrato oriÉnário, temos que este Poder Lerislativo pagava o valor

de R$ 2.500,00 (dois mi] e quinhentos reais) por mês, o que totaliza um contrato de R$

30.000,00 (trinta mil reais) por ano.

0 novo contrato terá o mesmo custo pelos próximos doze meses, sequer sendo

corrigido  financeiramente,  situação  que  demonstra  a  vantajosidade  também  do  aspecto

financeiro pela manutenção do contrato.

Também  merece  menção  que  o  fiscal  do  contrato  relatou  como  satisfatória  a

execução dos serviços prestados, ponto favorável a manutenção do contrato.

11. e) ANUÊNCIA DA CONTRATADA

Sendo o contrato um acordo de vontades entre as partes contratantes, é importante

que a Contratada concorde com a pronogação, bem como com os seus termos.

Essa concordância se extrai do oficio apresentado pela empresa contratada, no qual

solicita a realização do Aditivo Contratual.

H.    f)    MANIFESTAÇÃO    D0    FISCAL    D0    CONTRATO,    ATESTAND0    A

REGULARIDADE DOS SERVIÇOS ATÉ ENTÃO PRESTADOS

Como se verifica no ítem 3 do ANEXO IX da lnstmção Normativa n° 05/2017, do

Mristério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, que "t77.Spõe soóre as regrzzs e óíj.reJrí.zes

do procedimento de contratação de serviços sob o regi:me de execução indireta no âmbito da

Administração Pública f iederd direta, autárquica e ftndacionar' ,

Nas contratações de serviços continuados, o contratado não tem direito subjetivo à
prorrogação contratud que obj stiva a obtcnção de prcços e condições mais vantaj osas
para a Administração, podendo ser prorrogados, a cada 12 (doze) meses, até o limite
dc 60 (scssenta) mcses, desde que a instmção processual cor,temple:
[...]

b) re]atório qüe discorra sobre a execução do contrato, com informações d€ que
os seNiços tenham sido prestados regulamente (grifo nosso);

10
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Assim, o Fiscal do Contrato deve se manifestar sobre a regularidade da prestação

do serviço,  o que se verifica nos autos do presente processo,  sendo este mais um requisito

devidamente cmprido.

11. g) QU 0 PRAZ0 DE VIGÊNCIA TOTAL DO AJUSTE NÃO ULTRAPASSE 0

LIMrrE DECENAL, CoNFORnm o oBIETo E HmóTESE coNTRATUAL

Levando-se em conta ainda o que dispõe o artigo 107 da l.ei n° 14.133#021, e em

conformidade com a previsão contratual, a promogação poderá ser realizada, desde que sua

duração total não ultrapasse 10 (dez) anos.

Da minuta do Temo Aditivo extrai-se que,  com a prorrogação em epígrafe,  o

contrato atinrirá 24 ívinte e ouatrot meses. estando dentro do límíte legàl.

11. h) SE HouvER oFEREcn"NTo DE GARANTIA, A NECESSIDADE DE sUA

RENOVAÇÃO

Não houve o oferecímento de garantias.

11. i) MANUTENÇÃO DAS MESMAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO EXIGIDAS

NA LICITAÇÃO

Acomprovaçãodamanutençãodascondíçõesdehabílitaçãofoífeítamedianteajuntada

deCertidõesNegativasdeDébitoscomasfazmdasFederal,EstadualeMúnicipal;CertidãoNegativa

de  Débitos  Trabamstas;  Certidão  de  Regularidade  do  FGTS;  Certidão  Negativa  de  FàLência,

Concordata, Recuperação Júdicial e Extrajudicial; bem como pela Declamção de que não empiiega

menoiiesde18(dezoito)anosemtiabalhonotimo,perigosoouinsàlübiieenãoempriegamenoiiesde

16 (dezesseís) anos, as quais foiam devidamente juntadas ao piiesente processo.

Ressalta-se que a Contratada também se comprometeu documentalmente a declarar

a superveníência de qualquer fato impeditivo de sua habilitação.

H. j) JUSTIFICATIVA FORMAL E AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DA AUTORDADE

SupEEnoR
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Confome disposto no supracitado art.  107, faz-se necessária a justificativa por

escritoparaapronogação,bemcomoaautorizaçãopréviaassinadapelaautoridadecompetente

para celebmr o contrato, o que também se verifica nos atos.

Por   fim,   explicita   a   existência   de   dotação   orçamentária   para   o   integral

adimplemento das obrigações oriundas do contrato, conforme se extrai da Cláusula Terceira da

Minuta do aditivo:

cLÁuS.(7iA TERCEmA - DA DOTACÃo oRCAMENTÁRiA

âÂ£::=::::ffi°cED¥]TdÃàrriefiridÂ:S¥j£¥eà*###m#i
detalhada àbaixo:
Unidade Orçamentária: 1001 -Câmara Municipal de ltabaiana.
Fonte de Recursos:  15000000 -Recursos não Vriculados de lmpostos.
Ação: 2001#026 -Manutenção das Atividades da Câmara.
Natureza da Despesa: 33903500 -Serviços de Consultoria.
Sube]emento da Despesa: 33903 504 -Assessoria ou Auditoria Contábil e Financeira
Realizada por Pessoa Jurídica.

A  declaração  de  disporibilidade  orçamentária  com  a  respectiva  indicação  da

classificação fimcional programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição

legal a,ei  8.429, de  1992, artigo  10, IX  e artigo 72, inciso IV, da Lei n°  14.133, de 2021),

devendo haver disponibilidade financeira para as despesas a serem contratadas no exercício em

curso, por serem serviços contínuos.

Quanto à minuta do 1° Termo Aditivo ao Contrato n° 06/2025, observa-se que

está em consonância com a legislação vigente, não se vislumbrando impedimento para a sua

celebração.

Por fim, não cabe a esta Procuradoria adentrar em aspectos materiais, devendo

limitar-se na análise dos requisitos formais. Neste aspecto, merece menção a fimdamentação do

Min. Gilmar Mendes, do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF, no HC  171576,

públícado em 05.06.2019:

É[.q:e,noprocesso,ícítatório,nãocompsteaoassessorjuriümaveriguarstestá
presente a causa de  emergencialidade,  mas apenas se há nos autos,  decreto que a
reconheça. Sua funcão é zelar Dela Hsura sob o asDecto forind do i)rocesso. de
maneira a atuar como verdadeiro fiscal de forma]idades." (grifo nosso)

páffldelo
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No mesmo sentido encontra-se o Enunciado 07 do Manua] de Boas Práticas

Consultivas da AGU:

"0 Órf!ão Consu]tivo não deve emitir manifestacões conc]usívas sobre temas não

iurídicos.   tais   como   os   técnicos.   administrativos   ou   de   conveniêncía   ou
oDortunidadei   sem   Dreiuízo   da   i)ossibilidade   de   emitir   oDinião   ou   fazer
recomendacões sobre tais ouestões. aDontando tratarde de iuízo disct.icionário.
se  aDlicáve].  Ademais,  caso  ademe  em  questão  juridica  que  possa  ter  reflexo
significativo em  aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual  a situação jurídica
existente que autoriza sua maniftstação naquele ponto". (grifo nosso)

É a fiindamentação. À conclusão.

m - coNCLusÃo
Por  todo  o  exposto,  esta  PROCURADORIA  JURÍDICA  0P"A   PELA

LEGALIDADE do procedimento administrativo analisado, dada a possibflídade legal para

prorrogação do contrato.

É a conclusão. À a  reciação superior.
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